
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.507.507 - SC (2015/0003018-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LUCIANO PASCHOETO 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS FACIOLI CHEDID E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO. REMOÇÃO A 
PEDIDO. AJUDA DE CUSTO. INTERESSE PÚBLICO. EXISTÊNCIA. 
ART. 65 DA LOMAN. PRECEDENTES DO STJ. 
1. A orientação do STJ se consolidou no sentido de que o magistrado faz jus à 
ajuda de custo prevista no art. 65, I, da Loman, seja na remoção ex officio, seja 
na levada a efeito a pedido do interessado, uma vez que em ambas está presente 
o interesse público.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de maio de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.507.507 - SC (2015/0003018-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LUCIANO PASCHOETO 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS FACIOLI CHEDID E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante reitera a argumentação acerca da impossibilidade de 

concessão de ajuda de custo a magistrado em casos de remoção e aponta que não há 

jurisprudência consolidada sobre o tema no STJ.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 

 

Documento: 1411910 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/08/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.507.507 - SC (2015/0003018-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.3.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, em que pesem as razões ora 

expostas, a orientação do STJ se consolidou no sentido de que, na remoção do magistrado, de 

ofício ou a pedido, configura-se o interesse público, razão pela qual o juiz tem direito à ajuda 

de custo prevista no art. 65, I, da LOMAN. Confiram-se

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. JUIZ DO TRABALHO. REMOÇÃO 
A PEDIDO. DIREITO À AJUDA DE CUSTO.  POSSIBILIDADE. 
CARACTERIZAÇÃO DE INTERESSE PÚBLICO. PRECEDENTES. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES 
DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1153890/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 23/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - REMOÇÃO DE 
MAGISTRADO A PEDIDO - ART. 65 DA LOMAN - DIREITO À AJUDA 
DE CUSTO RECONHECIDO - INCOMPETÊNCIA DO STJ - AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO - MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC - 
AFASTAMENTO NA HIPÓTESE.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que na 
remoção do magistrado, seja ela ex officio, seja a pedido, o juiz faz jus à ajuda de 
custo prevista no art. 65, I, da LOMAN.

2. Com base no entendimento proferido pelo STF na Questão de 
Ordem na AO 1.569, a União suscita, pela primeira vez, a incompetência absoluta 
do STJ para julgar o cabimento da ajuda de custo paga a magistrado, nos casos 
de remoção a pedido.

3. O STJ tem o entendimento consolidado de que mesmo as 
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matérias de ordem pública necessitam de prequestionamento para ser analisadas 
em recurso especial.

4. Não se considera procrastinatório ou manifestamente infundado 
o agravo interno manejado com o intuito de provocar decisão colegiada, 
possibilitando a interposição de recurso especial, devendo ser afastada a 
aplicação da multa do artigo 557, § 2º, do CPC.

5. Agravo regimental parcialmente provido, apenas para 
afastamento da multa processual.

(AgRg no AREsp 163.298/RS, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 07/05/2013).

ADMINISTRATIVO. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO 
STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. REMOÇÃO DE MAGISTRADO. INTERESSE PÚBLICO.  
AJUDA DE CUSTO. POSSIBILIDADE.

1. Não se mostra possível discutir em agravo regimental matéria 
que não foi decidida pelo Tribunal de origem, tampouco objeto das razões do 
recurso especial 2. Verifica-se não ter sido demonstrada ofensa ao artigo 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos presentes autos.

3. A recente jurisprudência desta Corte está firmada em que, na 
remoção do Magistrado, seja ela ex officio ou a pedido, encontra-se presente o 
interesse público, de modo que o Juiz faz jus à ajuda de custo prevista no art. 65, 
I, da LOMAN. Precedentes: AgRg no Ag 1.368.615/SC, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 9.6.2011, AgRg no Ag 1.354.482/SC, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, DJe 18.2.2011, AgRg no REsp. 943.682/PA, Rel. Min. HAROLDO 
RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), DJe 
9.5.2011 e AgRg no REsp. 945.420/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 
27.9.2010. (AgRg no Ag 1.340.614/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 21/5/2012) 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento.

(AgRg no AREsp 174.203/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 15/04/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0003018-0 REsp 1.507.507 / SC

Números Origem:  50004309420104047200  SC-50004309420104047200

PAUTA: 26/05/2015 JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : LUCIANO PASCHOETO
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS FACIOLI CHEDID E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Magistratura

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUCIANO PASCHOETO
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS FACIOLI CHEDID E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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